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A relação do homem com a terra é marcada, portanto pelo apossamento, 
mesmo que passageiro, pelo domínio, mesmo que fugaz, e pelo sentido, 
mesmo que provisório. Quando se apossa ou domina qualquer parte da 
terra, o homem atribui imediatamente a ela um sentido, um significado que é 
cultural, que é tramado através de símbolos e de alguma forma de 
linguagem. Como diz Michel de Certeau, intelectual francês do século 
passado, nomear é uma das primeiras formas que o homem desenvolveu 
de demarcar e tomar posse de um território, de dominá-lo, de colonizá-lo. 
Nomear é dar sentido, é também demarcar diferenças (…). 
(ALBUQUERQUE JUNIOR, 2012, p. 9) 

Se remetermos o olhar aos relatórios escritos em forma de crônicas, 

cartas ou romances dos expedicionistas que vieram à Amazônia com objetivo de 

narrá-la aos que a pretendiam explorar, observaremos facilmente que desde os 

séculos XVI e XVII quando “os barcos da Conquista Ibérica singraram as águas 

barrentas, negras e verdes de diferentes rios a Amazônia” (UGARTE, 2009) que os 

discursos que permeiam a região e tentam conceituar ou descrevê-la são sempre 

ricos em adjetivos atribuídos sob a perspectiva de quem tenta dar sentidos aos 

signos e a coisas como se, por meio da linguagem, fosse possível apagar ou 

silenciar, ou ressignificar tudo o que antes tinha outro significado para os “outros”. 

Mais que isso, que por meio do discurso é possível suplantar ideias 

existentes por uma única que homogeneíza e hegemoniza os sentidos de tal 

maneira que pode pretensiosamente “identificar” ou “dar identidade” a um lugar e 

seus elementos empregando um pensamento único a respeito do contexto e dos 

fatos.  

O objetivo deste artigo é contribuir com a discussão e reflexões a cerca 

da influência exercida pelos discursos e narrativas oficiais naquilo que faz sentido e 

deixa de fazer para um dado povo, de um determinado lugar em um determinado 

tempo.  
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Pretendo estabelecer um link entre o tema objeto da minha proposta de 

pesquisa com os conteúdos trabalhados por meio das leituras realizadas no decorrer 

da disciplina: Linguagem, Sociedade e Diversidade Amazônica.  

               Como deixa claro o título, levanto a hipótese de que a narrativa 

dos jornais impressos, aliada à vulnerabilidade de uma população carente de 

símbolos e afagos subjetivos, proporcionou a ousada criação e significação de uma 

palavra, tornando-a tão popular e falada, ao ponto de ser prontamente aceita e 

absorvida na linguagem dos acrianos no período em que os partidos de esquerda 

chegaram ao Poder Executivo Estadual, mais precisamente entre os anos de 1999 a 

2006, quando o petista Jorge Viana foi governador do Acre, por dois mandatos 

consecutivos. A partir de breve levantamento empírico por meio de entrevistas, além 

de pesquisa bibliográfica, e a investigação em acervos públicos e particulares de 

jornais impressos do período confrontados com os dos dias atuais talvez seja 

possível revelar que, da mesma forma, e talvez na mesma velocidade, o que 

verifica-se é o caminho inverso, a desconstrução inconsciente ou consciente (?), a 

ruptura dessa estrutura e o desuso do vocábulo, e o seu esquecimento, no governo 

atual, embora o governante pertença ao mesmo partido, supostamente ao mesmo 

projeto politico que permanece no Poder Executivo Estadual por quase 18 anos 

consecutivos.  

Fazendo uma revisão da bibliografia indicada, lida e discutida, durante a 

disciplina: Linguagem, Sociedade e Diversidade Amazônica, a intenção foi arrolar 

nos textos o que poderia ir sendo tecido para ancorar que as estratégias 

colonialistas apresentam característistas de modus operandi semelhantes ao que se 

observou no período em que se instalou o estado da florestania e o seu governo da 

floresta, no Acre contemporâneo e as motivações ou aspectos do rompimento com 

esse simbologismo. Entretanto, como o estudo proposto ainda está em fase inicial, 

não será possível, no presente artigo, comprovar ou negar a hipótese. 

 

1. Nomear para colonizar 

 



 

Com base nas leituras feitas, pode-se afirmar que desde que o mundo é 

mundo que os seres usam formas concretas, sinais, para demarcar seu território, 

seu espaço de domínio e “os homens usam símbolos ou signos para marcar e 

representar seus domínios territoriais”. (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2012, p. 07). Não 

por acaso, “o homem desenvolveu, ao longo de sua história, diferentes maneiras de 

simbolizar a tomada de posse sobre um dado território ou a presença a uma dada 

divisão territorial.” (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2012, p. 8). 

As afirmações de Albuquerque Júnior adquirem importância relevante 

quando se pretende analisar as motivações que levam a invenção de nomes, 

vocábulos, símbolos, signos o que dialoga diretamente com a hipótese aqui 

levantada. Ainda mais ao deparar-nos com o parágrafo seguinte:  

Mas, assim com o leão procura expulsar de seu território todo e qualquer intruso, 
qualquer macho que tente disputar com ele o acesso às fêmeas do grupo ou à caça 
que foi aprisionada, os grupos humanos, e neles, principalmente os machos, os 
homens, se tornaram guerreiros para defenderem seu território de qualquer invasão. 
Esta hostilidade defensiva logo se constitui em um passo para a hostilidade 
agressiva, um treinamento para, em seguida, realizar a tentativa de invadir e controlar 
o território dos grupos mais fracos ou pouco habilidosos nas artes da guerra. Estes 
ataques e conquistas são justificados, muitas vezes, através da atribuição de alguma 
qualidade negativa ao grupo rival ou simplesmente considerando este um perigo do 
qual tem o direito de se defender previamente. (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2012, p. 
8). 

Parafraseando o autor, e reservadas as proporções ao campo da política, 

qualquer semelhança com o que ocorreu com o termo “florestania” no Acre, no 

período pós governo da floresta – nos dias atuais – talvez não seja mera 

coincidência.  

Com a eleição do petista formado em engenharia florestal, Jorge Ney 

Macedo Viana das Neves, ao governo do estado do Acre em 1998 e sua chegada ao 

Poder Executivo em 1999, começou-se a difundir na sociedade novos conceitos 

como “governo da floresta” e “ florestania”. Da mesma forma nota-se o seu “desuso” 

nos dias atuais, ou seja, em um espaço curto de tempo, se considerarmos a divisão 

de períodos da história como parâmetro, para a passagem de uma vocábulo pela 

linguagem de toda uma sociedade. 

Se é verdade que para dominar é preciso nomear então pode-se afirmar 

que fomos colonizados? Subjetivamente empregou-se uma ideologia, baseada na 



 

sustentabilidade e na luta dos povos da floresta, inspirados nos ideais do “líder 

seringueiro” Chico Mendes, para que o poder pudesse ser exercido? E do mesmo 

modo fomos, enquanto sociedade acreana, descolonizados, no governo atual? 

Recuando um pouco mais nas narrativas sobre a Amazônia, recorto aqui 

algumas passagens nos textos trazidos pelos autores estudados na disciplina na 

tentativa de calçar esse argumento pelo viés dos conceitos de colonização e como o 

que se noticia influencia de forma direta na linguagem e atribuição de sentidos aos 

signos, às palavras.  

 Se “o rol de ‘notícias’ equivocado iria, naturalmente conduzir a 

expectativas também equivocadas. (UGARTE, 2009), o mesmo pode-se então dizer 

do contrário. “Entre o final do século XIX e início do XX, apareceram várias 

narrativas ficcionais amazônicas no Brasil” (HARDMAN, 2009)  com obras cujos 

conteúdos insinuavam “mistério exótico, folclorizante e da hiperbrutalidade das 

forças naturais em obras ...” 

O Acre desponta como este ponto extremo, não só do Brasil a noroeste, 
mas da humanidade nos quatro quadrantes. É aqui o fim da linha e das 
ilusões, o fim do “terceiro mundo”, ou quem sabe também o começo de 
tudo. Depende da vontade política, no sentido mais amplo, dos povos da 
floresta (HARDMAN, 2009, p.35). 

Como se vê o apelo aos povos da floresta não é novidade, pode-se até 

dizer então que é eficaz no sentido de estabelecer uma ideia, uma ideologia, 

justificar-se no poder. Invocar um apelo cultural, que mecha com o imaginário das 

pessoas para facilitar a “colonização”. Compreendendo para o caso em questão a 

“colonização” ideológica e política já que “a formação da cultura na Amazônia tem 

estado intimamente ligada à colonização e à economia”(BATISTA, 2006, p.68) 

A economia, a propósito é quesito que se reveste de importante 

relevância em todo esse processo. Foram os propósitos capitalistas que permearam 

toda a história da Amazônia, especialmente a do Acre, desde o áureos tempos da 

borracha. “Por muito séculos o colonialismo e o capitalismo trataram de 

subdesenvolver a Amazônia, despovoando-a na busca de mão de obra, destruindo 

sua diversidade biológica “ (SOUZA, 2015, p. 236). 



 

O texto “A Fronteira Amazônica” trata a questão do ponto de vista 

econômico, que cito como mais um olhar sobre a questão:  

Meio milênio de distintas economias extrativistas apenas enriqueceram 
brevemente uma parcela das oligarquias locais, deixando para trás uma 
terra mais empobrecida. Se a História  da Amazônia tem sido um 
permanente desafio às noções de progresso, natureza e homem [...] 
(SOUZA, 2001, p.206) 

                No período da batalha da borracha, o governo Vargas 

protagonizou uma propaganda oficial que tinha em seu discurso a “defesa da pátria 

ameaçada” (PIZARRO, 2012, p. 160), mas a Amazônia era também apresentada 

“como um paraíso, como Eldorado, lugar de enriquecimento rápido” (PIZARRO, 

2012, p.161). Estabelecendo uma relação da estratégia utilizada pelo oficial, 

podemos nos remeter ainda ao que escreve Pizarro 

O discurso da borracha, definidor da história amazônica, tem na realidade 
várias vozes. É um discurso que se constrói em movimento, em oposições, 
no marco de situações aleatórias que o tornam complexo e o fazem obscuro 
(...) (PIZARRO, 2012, p. 123) 

É pertinente acrescentar que os discursos sempre serviram aos 

interesses econômicos e políticos.  Se naquela época, ainda no final do século XIX, 

“para os governos, era questão de colonizar sob o argumento do Estado-Nação” 

(PIZARRO, 2012, p 129), por meio das “vozes do poder” dos “coronéis da borracha” 

tentavam dar sentido a sua ação exploradora e a relação complicada com os 

explorados (seringueiros e indígenas).  

Neste ponto, acredito se fazer necessário citar a descrição de Tocantins 

sobre o período:  

De 1877 em diante as terras dos vales do alto Purus, Juruá e seus 
afluentes, descerraram sua riqueza vegetal para as grandes correntes 
humanas que acudiam a região, ansiosas por sangrar as árvores de seringa 
altamente produtivas, recordando as tulmutuárias entradas do século XVIII. 
As secas que assolaram o nordeste, nessa época auxiliavam o 
povoamento: a gente do sertão encontrava nas selvas a fortuna fácil, 
escorrendo dos troncos da hevea. (TOCANTINS, 1973, p. 165) 

Sobre este aspecto Rocha suscita que “a alienação, portanto é um dos 

métodos empreendidos pelo colonizador, que procura(va) convencer os indígenas, 

caboclos , híbridos ou negros de que o colonialismo deveria arrancá-los das trevas”. 

(ROCHA, 2012, p. 62) e que a redenção seria estabelecer-se para explorar a região. 



 

Interessante reiterar que não é novidade o pretexto “de um pretendida 

modernidade [...] valores da civilização e progresso”. (PIZARRO, 2012, p.130) e na 

contemporaneidade resgatar essa ideia de um discurso elevador com uso de 

palavras e um conjunto de signos e símbolos que remetessem a valorização do 

homem da floresta, mesmo que paradoxalmente a floresta seja um lugar onde o 

homem “é ainda um intruso impertinente”(CUNHA, 2003. p.34) a ideia de um homem 

da floresta que vive nela a dela pode tirar seu sustento, veio junto com a palavra 

quando o governo criou também o subsídio da borracha para valorizar o seringueiro 

e a produção extrativista. Havia uma teia de ações e já que “raro é o seringueiro 

capaz de emancipar-se pela fortuna”(CUNHA, 2003. p. 52), o governo que se 

estabelecera poderia ser o que “salvaria a lavoura”, proporcionando aos homens da 

floresta, os tradicionais habitantes pudessem viver nela e dela tirar seu sustento sem 

destruí-la e que o povo habitante da zona urbana apropriar-se-ia da ideia de ser um 

ser “florestão”, que assumiria com orgulho sua identidade (?) de povo da floresta, 

governado pelo governo da floresta, no estado da florestania.  

Parece que o objetivo era se estabelecer no novo Estado, cujo projeto dos 

que ascendiam ao Poder era resgatar a ideia de valorizar o homem que vive na 

floresta, entendendo que viver no Acre, na Zona Rural ou na cidade, é viver na 

floresta. Uma vez que  é um estado anexado ao Brasil, há pouco mais de 100 anos 

devido a revolução de seringueiros que inflados por simbologismos e ideologias 

empunharam armas financiadas pelo governo amazonense e enfrentaram os 

bolivianos com o objetivo de tornar o Acre, território brasileiro. Feito possível graças 

a um acordo chamado: Tratado de Petrópolis, que teve a intervenção do Barão do 

Rio Branco em meados do século XIX. 

Mais de 90% dos 152 mil quilômetros quadrados do Acre, área 

equivalente à Inglaterra e País de Gales juntos, estão cobertos de floresta. Na 

década de 70, essa vastidão florestal, com a crise da borracha e da expansão da 

pecuária, expulsou seringueiros, que migraram para a periferia das cidades, 

especialmente a capital, Rio Branco, onde vivem 50% dos 500 mil habitantes do 

estado.  



 

Apesar dessa realidade e história esse sentimento de pertencimento à 

floresta não estava presente na cultura da sociedade acreana contemporânea, as 

pessoas não se identificavam com isso. Pode-se afirma que havia (ou ainda há) um 

certo “preconceito contra a origem geográfica” 

O preconceito, como a própria palavra deixa entrever, é um conceito prévio, 
um conceito sobre algo ou alguém que se estabelece antes que qualquer 
relação de conhecimento ou de análise se estabeleça. É um conceito 
apressado, uma opinião, uma descrição, uma explicação, uma 
caracterização, que vem antes de qualquer esforço verdadeiro no sentido 
de se entender o outro, o diferente, o estrangeiro, o estranho, em sua 
diferença e alteridade. O preconceito quase sempre fala mais de quem o 
emite do que daquele contra o qual é assacado, pois o preconceito fala dos 
conceitos de sociedade ou de grupo humano que o utiliza. [...]  
O preconceito quanto à origem geográfica é justamente aquele que marca 
alguém pelo simples fato deste pertencer ou advir de um território, de um 
espaço, de um lugar, de uma vila, de uma cidade, de uma província, de um 
estado, de uma região, de uma nação, de um país, de um continente 
considerado por outro ou outra, quase sempre mais poderoso ou poderosa, 
como sendo inferior, rústico, bárbaro, selvagem, atrasado, subdesenvolvido, 
menor, menos civilizado, inóspito, habitado por um povo cruel, feio, 
ignorante, racialmente ou culturalmente inferior. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 
2012, p.11) 

              “Ir para o Acre”, de acordo com alguns dicionários significa 

“morrer”. É de conhecimento público que o Acre e sua gente sempre foram 

“questionados” – pra não cair no drama de considerar hostilizados – quando, fora do 

Acre, identificam-se como sendo do Acre. Seja pela distância, seja pela ignorância, 

pela falta de conhecimento da geografia ou, pelo que pode ser ainda pior, simples 

preconceito. 

                Este preconceito, no entanto, sempre foi também verificado 

entre os próprios conterrâneos que, recorrentemente usam a palavra “seringueiro” 

no linguajar popular para adjetivar alguém de forma pejorativa.  

Friedrich Nietzsche, filósofo alemão do século XIX, já chamava a atenção 
para o fato de que as denominações de muitos povos advém de nomes 
injuriosos, depreciativos, dados por seus vizinhos, aqueles com os quais 
disputavam territórios, alimentos, fontes de água, etc. Para demarcar a 
diferença, estabelecer a fronteira entre um grupo e outro, se recorria a 
nomes que marcavam negativamente o inimigo. (ALBUQUERQUE JUNIOR, 
2012, p. 12) 

                   A reflexão do autor pode estar acrescentando que, 

historicamente, fatores como esses influenciaram negativamente a assunção de 



 

uma identidade por uma dado povo. Explicar, talvez, a dificuldade ou resistência na 

assunção de uma “identidade acreana” pela sociedade, pela população do Acre. 

Nesse sentido, pode ter sido estratégica a criação de um termo novo a 

partir de um já conhecido. Que mexeria com todo o imaginária. Que 

pretensiosamente poderia substituir o que já existia. Pretensiosamente poderia 

encher de orgulho as pessoas do  Acre, que a partir de um novo governo, que se 

propunha a romper com o passado recente e reconectar o povo com seu passado 

bravo – o da “Revolução Acriana”- poderia voltar a se encher de orgulho, de auto 

estima, em pertencer ao estado que lutou com armas em punho para pertencer ao 

Brasil.  

Que “sacada”, então! Se cidadania se constitui, a senso comum, numa 

conquista de justiça social promovida pelo Estado ao garantir ao seu povo direitos 

básicos como educação, saúde, segurança, assistência social e uma economia 

capaz de garantir os sustento das famílias, empregos e renda, tínhamos agora a 

florestania – que a grosso modo seria a cidadania na floresta.  

Se a Amazônia poderia ser um marca eficaz, associar a floresta a um 

simbologismo de governo também o poderia.  

Junto com essa ideia veio o conceito de sustentabilidade como “pano de 

fundo” para o projeto político que se chegava ao poder. No entanto, mesmo com as 

ações econômicas empreendidas, o que parece é que não houveram resultados 

práticos a longo prazo. Teria sido então um mero slogan publicitário como sugere 

Márcio Souza em Amazônia Indígena? 

É muito comum hoje se falar no conceito de desenvolvimento sustentável; 
até mesmo a linguagem da publicidade utiliza o  termo para vender seus 
produtos. Esvaziando de seu significado mais profundo, o termo 
rapidamente se transformou num jargão que parece tudo explicar. Para os 
formuladores do conceito, a questão da sustentabilidade é crucial para a 
sobrevivência da Amazônia (...). (SOUZA, 2015, p. 233) 

Na pretensa intenção de estabelecer uma relação dos textos lidos com a 

hipótese que levanto, é possível sublinhar o tópico “A agressão ao ecossistema” em 

A Fronteira Econômica após tratar sobre a abertura da Amazônia ao capitalismo 



 

como estratégia de “desenvolvimento” incentivada pelos militares no período pós-

golpe que instalou a ditadura no país (1965-2000).  

Esse modelo de desenvolvimento regional baseado em grandes projetos 
imposto por um regime autoritário, acabou por trazer graves consequências  
para a Amazônia e seu povo. As principais distorções são hoje bastante 
obvias, mas o cerceamento da liberdade de expressão, a repressão e o 
sistemático assassinato de lideranças populares impediram que fossem 
denunciadas e combatidas na época. Atualmente, o problema mais em 
evidência produzido diretamente por tal modelo imposto pelo regime militar 
é o da degradação ambiental em processo acelerado. Segundo os mais 
conservadores levantamentos, aproximadamente 10% da cobertura 
vegetalda região foram destruídos irremediavelmente nos últimos 20 
anos.(SOUZA, 2001, p.212) 

     Então será que é porque “falar, portanto, que o destino da Amazônia é 

a regressão ao extrativismo, mesmo a um extrativismo edílico, socializado e místico, 

é mais uma vez atropelar a Amazônia”. (SOUZA, 2001, p. 225), que a era da 

florestania só perdurou enquanto era parte do discurso oficial, das narrativas 

jornalísticas? Se o projeto politico seguinte não tinha nessa ideia o cerne do seu 

governo, tudo não passou de falácia? De algo que não se sustentou?  

Ao buscar uma possível resposta nas leituras deparei-me com a assertiva 

de que “Nesse jogo de poder, o colonizado, muitas vezes, acaba negando tudo que 

lhe constitui como tal e passa a endeusar a cultura do colonizador”.(ROCHA, 2012, 

p. 63). 

Discorrer sobre o assunto sem mencionar Chico Mendes, poderia ser 

considerado uma negligência, visto que ele figura nos discurso oficiais como o líder 

seringueiro inspirador dos ideais da florestania. De um floresta em pé, onde suas 

populações poderiam tirar dela seus sustento e resistir bravamente – como 

resistiram os “heróis da revolução” a invasão dos “estrangeiros” que dessa vez 

vinham do Sul do país para assacar os recursos naturais ou destruir a floresta para 

implantar nela a pecuária. Não sucumbir ao capital era o lema da resistência 

seringueira.  

Chico Mendes, meditando sobre o caráter desta sociedade, especialmente 
sobre a decadência da propriedade extrativista, desenvolveu as primeiras 
ideias sobre o projeto tático das reservas extrativistas. Era uma forma  de 
mobilizar os seringueiros para a defesa da propriedade extrativista, já que 
os proprietários estavam enfraquecidos, postos à margem pelo modelo 
econômico agropecuário e especulador. (SOUZA, 2001, p. 224) 



 

 
Chico Mendes não estava fazendo nenhum tipo de apologia restauradora de 
uma página negra da história regional ao propor a luta pela transformação 
dos seringais acreanos em reservas. Ele sabia que tais reservas eram 
soluções muito localizadas, que não respondiam sequer ao problema do 
Acre, quanto mais de uma área continental, diversificada como a Amazônia 
brasileira. Tratava-se como era de se esperar, de um objeto tático, que 
visava barrar a invasão da economia especulativa e promover um alerta 
contra a destruição de uma região cujos recursos biológicos sequer estão 
plenamente conhecidos. (SOUZA, 2001, p. 225) 

     Afinando as reflexões do autor com a crítica que se quer fazer sobre a 

discussão em monta, acredito que é possível comprovar com o amadurecimento do 

estudo e a coleta posterior dos dados que o modelo propagandeado pelo governo da 

floresta não se sustentou nem no discurso e nem na economia.  

                 É possível linkar que então a ideia do governo recém instalado 

era reafirmar ou reinventar uma imagem já inventada pelo próprio Brasil “que propôs 

para ela sua própria imagem. Os moradores da Amazônia sempre se espantam ao 

ver que, talvez para melhor vendê-la e explorá-la, ainda apresentam sua região 

como habitada essencialmente por tribos  indígenas, enquanto lá existem, há muito 

tempo, cidades, uma verdadeira vida urbana (...) (SOUZA, 2001, p 226) 

                 O mesmo autor lembra bem que é a população urbana que 

decide a vida politica, que vota e protagoniza “o jogo das forças democráticas”. Por 

isso o investimento em um efusivo e persuasivo discurso por meio dos jornais.  

Explicar como esse fato se deu e se os jornais impressos foram 

instrumentos influenciadores de tal processo é o objeto de estudo da minha 

pesquisa. 

No Acre contemporâneo os jornais impressos podem ter se apresentado 

como indispensáveis ferramentas para a difusão de um novo conceito traduzido pela 

ressignificação do vocábulo “cidadania” para “florestania”. Uma palavra até então 

inexistente, posta como neologismo e até hoje não reconhecida pela ortografia oficial 

e tampouco pelos dicionários de Língua Portuguesa em uso. 

Motivada pela hipótese que levanto,  meu trabalho se propõe a realizar 

através desta pesquisa, contribuição para os estudos da formação da Linguagem e 



 

como o Jornalismo e sua relação com a Literatura podem refletir as diferentes 

concepções de vida de um povo e de uma época e sua cultura e identidade. 

O recorte a que se pretende dedicar a análise remete às edições 

impressas de dois dos jornais que circulam diariamente no estado: A Gazeta e 

Página 20, trabalho ainda não realizado, motivo pela qual não foi possível ainda 

confrontar a hipótese. 

 O que se pode dizer com base nas leituras é que por seu poder de 

irradiação, a imprensa, sempre foi utilizada como instrumento de homogeneização 

de ideias de grupos ou segmentos sociais, quanto para silenciar vozes dissonantes 

e até então, as forças políticas dominantes no Acre, eram caracterizadas pelos 

partidos de direita, como o PMDB, o PSDB e o PDS – atual PP.  

Nesse contexto, a posse de Jorge Viana foi o marco para a chegada dos 

partidos de esquerda ao centro do poder político local.  Assim, precisava-se romper 

com as imagens formadas no imaginário da população sobre o que era o governo do 

Estado e sobre quem era essa população que aqui habitava e mais do que isso 

precisava-se fazer algo novo, diferente não apenas no modo de governar, mas no 

modo e se comunicar com a sociedade fato que caracteriza a mudança  simbólica 

do poder. Era preciso criar um discurso para legitimar o novo que se estabelecia, 

como também era preciso se desestabilizar o discurso que fora estabelecido por um 

novo, como demarcador de poder.  

A ocupação dos espaços nos jornais de circulação diária passa, então, a 

ser uma ação estratégica da administração que precisava se consolidar não apenas 

através da recuperação da máquina administrativa do estado, da reconstituição das 

finanças e da execução de obras públicas, mas principalmente através do 

convencimento do público que tratava-se de uma força política forjada nas lutas dos 

povos da floresta e que tinha como objetivo transmitir a população acreana em todo 

o seu conjunto este sentimento de acreanidade de uma população que vive em 

cidades localizadas no interior da mais densa e rica floresta do mundo – a 

Amazônia. 



 

Em seus discursos políticos, os dirigentes políticos “nomeiam” nação. [...] os 
políticos que tomam a palavra, que escrevem nos jornais nacionalistas, 
fazem o povo sonhar. [...]”reflitam antes de falar às massas, elas se 
inflamam rapidamente”.[...] 
Quando o dirigente político convida o povo para um comício, pode-se dizer 
que há sangue no ar. Entretanto, o dirigente, muitas vezes, se preocupa 
principalmente em “mostrar sus forças. (FANON, 2005, p.86) 

Ora, como não tocar no imaginário de um povo, se não provocando seus 

sonhos? Somando-se a isso seus valores culturais? Ou por que a cultura não estaria 

ou poderia ser usada, quiçá manipulada a serviço dos interesses do Estado? 

A cultura é uma espécie de pedagogia ética que nos torna aptos para a 
cidadania política ao liberar o eu ideal o coletivo escondido dentro de cada 
um de nós, um eu que encontra sua representação suprema no âmbito 
universal do Estado. (EAGLETON, 2005, p. 16-17) 
A cultura exige certas condições sociais, e já que essas condições podem 
envolver o Estado, pode ser que ela também tenha uma dimensão política. 
A cultura vai de mãos dadas com o intercurso social; (...) (EAGLETON, 
2005, p 17) 

O que pretendo, portanto, é contribuir para elucidar como essa interface 

fez com que o vocábulo florestania, um termo que remete a floresta, fosse adotado 

como tradutor de uma identidade cultural e linguística e o porque de sua ausência 

nos jornais e mesmo no vocabulário nos dias de hoje. A escolha de se trabalhar com 

jornais parte da minha experiência no campo jornalístico e por uma visão crítica 

desenvolvida a partir de atuação profissional sobre temas referentes a divulgação e 

difusão de conceitos e como eles podem influenciar o cotidiano de leitores e não 

leitores.  

Vejamos que os processos e as motivações de arquitetados sistemas de 

difusão ideológica sempre tiveram nas narrativas grandes aliados para sua 

propagação é estabelecimento de poder.  

 Como a sociedade vive em constante transformação cultural, política e 

social, portanto o sucesso desse trabalho dar-se-á se for possível afirmar, após sua 

conclusão, que a cultura acreana e sua identidade é um processo em construção, e 

em constante mudança, que decorre das vivências próprias da sociedade, são elas 

que redefinem a leitura de mundo e não apenas a difusão da ideia de quem detém o 

poder, compreendendo as relações entre a predominância literária e o contexto 



 

politico, social e histórico do momento e levantando as motivações que levaram ao 

“desuso” do termo florestania.  

A indicação do problema a ser investigado tem sua gênese no fenômeno 

que levou a adoção do termo florestania pelos moradores do estado até então 

vilipendiado em sua identificação, como já dito. Mas e o que ocorreu depois?  

A hipótese é a de que os jornais impressos A Gazeta e Página 20 

serviram como instrumentos estratégicos de difusão de conceitos que relacionam a 

identidade da sociedade acreana ao status político vigente, com a ascensão de um 

engenheiro florestal ao Governo do Estado, ancorado nos partidos de esquerda que 

assumiam uma clara determinação em romper com os conceitos impregnados no 

senso comum até então, traduzidos no termo florestania, criado pelo então governo 

da floresta. Neste sentido, foram então esses instrumentos, objetos táticos para 

contribuir na consolidação de um novo governo, com novas práticas novas ideias, 

novos propósitos para o desenvolvimento econômico que não mais teria sua base 

florestal 

Daí a questão, porque a construção de um termo novo? Prá quê serviu 

florestania? Em que simbolismos se ancorou? Seria para obter um consenso em 

torno de um projeto político que pretenderia se consolidar e continuar no Poder? 

Teria dado certo a estratégia de utilizar os jornais influenciando seu discurso literário 

para um discurso parcial eivado de ressignificações? Teria o termo florestania 

permanecido no vocabulário popular? Mesmo estando no Poder as mesmas forças 

políticas, nos dias atuais, existe no termo a mesma força de outrora? Por que? 

Neste item, cito o que Pizarro escreveu sobre os paradoxos discursivos:   

Os discursos posteriores continuam se localizando no verso das dualidades 
utopia e fracasso, encantamento e ilusão, inferno e paraíso, 
deslumbramento e horror; hoje também evidente através das vozes dos 
novos sujeitos sociais, que falam por si mesmos (...) (PIZARRO, 2013, p. 
164) 

 

   Sob os diversos questionamentos de como foi implantado e o porque da 

ausência de tais conceitos no momento atual ou seja, o que levou à construção de 

tal discurso e o porque do seu abandono. Indagações possíveis que poderão 



 

contribuir com a compreensão do como se constrói e desconstrói conceitos frente a 

interesses e ou tomadas de decisão articulada supostamente ao poder de governos, 

governantes, imprensa e sociedade. Quem determina e o que determinado? Como 

se determina algo e quais intenções atendem e quem poderá  contestar ou não tais 

intenções? 

 No que se refere às narrativas, na construção da acreanidade e dessa 

identidade do “ser acriano”, dois jornais impressos, veiculados em períodos 

diferentes no Acre, podem ter tido papel primordial na produção de um “ jeito 

acreano” de ser e de pensar de que somos todos descendentes de índios e 

seringueiros e provenientes da vida no seringal. Assim, a acreanidade, enquanto 

construção e valorização dos aspectos históricos e culturais do Acre, seria o culto do 

sentimento de pertencimento do povo acreano ao território do Acre, gestado em uma 

“sociedade florestal”. 

Como se sabe, as palavras usadas trazem em si componentes que 

evidenciam a cultura como também a identidade de quem as pronuncia. 

Dessa forma, como nos alerta Le Goff  “a memória, de onde nasce à 

história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir o presente 

e o futuro”. Devemos, então, trabalhar de “forma que a memória coletiva sirva para a 

libertação e não para a servidão dos homens” (LE GOFF, 2003, p. 477) 

 

 Considerações finais 

 

 A sobreposição das transparências entre as leituras propostas e a 

hipótese que levanto revelou importantes pontos de intersecção entre as práticas 

colonialistas, as narrativas históricas e a práxis discursiva observada nos governos 

recentes do Acre. 

As leituras propostas no decorrer da disciplina contribuíram para que 

fosse possível estabelecer um olhar ao passado e assim conectar a ideia à 

contemporaneidade, ancorando que desde os tempos mais remotos, se pretende 



 

resinificar as coisas, identificar, dar sentidos, como forma de denominar para 

dominar.  

Depois de ter passado por um período marcado por radicais mudanças 

capitaneadas, essencialmente pela política de abertura da Amazônia ao capital, nas 

décadas de 80 e 90, o Acre, especialmente,  viveu em dias mais recentes a 

ascensão ao poder um governo que, subliminarmente, operou com práticas 

colonialistas a implantação, na sociedade, de ideias e conceitos que visaram 

ideologizar de forma única a linguagem, valores, sonhos, imaginário de auto estima 

e identidade cultural. 

                Da mesma forma, pode ter procedido o governo atual ao romper com toda 

a lógica implantada nos tempos do governo da floresta. Parece ter sido trilhado um 

caminho completamente oposto, inverso, que promoveu a ruptura e o rompimento 

não apenas com o uso dos termos “florestania” e “governo da floresta” mas também 

com as ideias inspiradoras para a promoção de uma economia da base florestal.  

                De forma intrigante para a pesquisa que estou me propondo a realizar, as 

leituras  trazidas ao meu conhecimento durante a disciplina: Linguagem, Sociedade 

e Diversidade Amazônica contribuíram para a tomada de um outro olhar ainda mais 

instigante sobre os propósitos da hipótese que levanto pois a ideia de colonizar pode 

ser ainda mais perversa do que a ideia de firmar um grupo político no poder pela 

prática de um discurso que dialogasse com a população por meio da evocação de 

símbolos históricos, de fatos que foram narrados como forma de criar um elevado 

senso de valorização do ser acreano, de requalificar sua identidade, sua história, 

sua linguagem.  

Como exposto inicialmente, a proposta aqui não era encerrar o debate ou 

concluir com uma resposta de afirmação ou negação da hipótese, mas tão somente 

recortar o que nos textos, trazidos pelos autores em uma breve revisão bibliográfica 

poderia ser apensado como assertivas que colaborassem, ou reforçassem ou  que 

pudessem contribuir no entendimento dos objetivos apresentados.  

 A pretensão da narrativa acadêmica, a meu ver, não poder se nivelar a 

pretensão da narrativa dos que assumem o Estado. Seria o que aconteceria se 



 

tentássemos, por meio de estudos e teorias, apenas sobrepor um discurso ao outro, 

desqualificando as ações empregadas com o propósito claramente publicado de 

homogeneizar o pensamento, atribuindo sentidos e desejos de que, de forma até 

fantasiosa talvez, tenha estabelecido um link com os anseios de uma população que 

sempre foi vilipendiada em sua identificação territorial.  

O papel do trabalho acadêmico, seja talvez, em minha modesta visão, o 

de tentar compreender as mutações sociais e porque a sociedade é tão diversa em 

linguagens e atribuição de valores às coisas. 

“Entretanto, para além do incômodo implicado no exercício da vida 

cotidiana, ainda inteiramente impregnada pela língua do colonizador, não se decide 

por decreto o modo de falar de uma nação”. (MEMMI, 2007, p.60). Creio poder ser 

essa uma das respostas para a hipótese proposta. 
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